
 

 

NOTA TECNICA SAÚDE-N. 24- 2015 

Brasília, 06 de novembro de 2015. 

 

Área: Área Técnica em Saúde 

Título: O SUS e a crise do setor público da saúde 

Fonte: Dab/MS/SAS/CNS 

 

 Do final da década de 80 em diante, destaca-se a Constituição Federal de 1988, 

que determinou ser dever do Estado garantir saúde a toda a população e, para tanto, 

criou o Sistema Único de Saúde, amparado por um conceito ampliado para ser o 

sistema de saúde dos mais de 200 milhões de brasileiros. 

 Hoje o Sistema Único de Saúde (SUS) é considerado um dos maiores sistemas 

públicos de saúde do mundo. Abrange desde o simples atendimento ambulatorial até o 

transplante de órgãos, garantindo acesso integral, universal e gratuito para toda a 

população do país, desenvolvendo basicamente ações de promoção da saúde e de 

prevenção de doenças, através de uma rede de serviços regionalizada, hierarquizada e 

descentralizada. 

 Assim, o processo de consolidação e descentralização do SUS implicou 

mudanças na legislação brasileira, buscando uma melhor implementação do sistema 

onde possa acompanhar as transformações econômicas e sociais do Brasil. 

 No entanto, para a efetivação do disposto na Constituição Federal, o Brasil tem 

passado por inúmeras transformações e a Confederação Nacional dos Municípios, 

como representante político-institucional dos Municípios e atuando na defesa do 

fortalecimento da gestão municipal, relaciona neste documento alguns pontos 

nevrálgicos da execução da política de saúde do país. 

 

 

 



 

1. Financiamento da Saúde 

 O Financiamento do SUS é feito pelas três esferas de governo, federal, estadual 

e municipal, porém não correspondem as necessidades da população brasileira, 

gerando um processo de subfinanciamento das ações, que notadamente tem 

dificultado a prestação e a ampliação do acesso aos serviços de saúde.   

 Considerando, que os gastos em Saúde crescem constantemente em razão da 

existência de forças expansivas e de problemas estruturais do sistema, como:  

transição demográfica em que as populações envelhecem e aumentam sua 

longevidade e consequentemente os gastos em saúde são maiores para a população 

idosa; transição epidemiológica relacionadas relativamente as doenças crônicas no 

qual os custos são extremamente elevados; às doenças infecciosas reemergentes e 

emergentes e na incorporação de inovações tecnológicas.  

 O Projeto de Lei Orçamentaria da União (PLOA), contrário a tendência crescente 

de orçamentos, apresenta uma queda da arrecadação de tributos das três esferas de 

governo para o ano de 2016, com um montante de gastos inferior ao ano de 2015. 

Esse déficit consequentemente, irá refletir na diminuição ou até interrupção de serviços 

como: consultas, exames, cirurgias, vacinação, fornecimento de medicamentos, 

consultas especializadas, internações, prevenção de doenças endêmicas e 

possivelmente nas ações da atenção básica. – recursos humanos. 

 

1.1 Orçamento Ministério da Saúde LOA 2015 X PLOA 2016 

 

 O orçamento autorizado na Lei Orçamentária Anual - LOA 2015 para o Ministério 

da Saúde foi de R$ 121.1 bilhões, contra R$ 107,4 bilhões que foi previsto na LOA de 

2014. Considerando o período de janeiro a setembro de cada ano, foram pagos R$ 

75,5 bilhões em 2015 e R$ 74,4 bilhões em 2014.  

 Para medir o percentual que foi executado, compara-se o total autorizado com o 

que foi pago. Assim, até setembro a execução de 2014 foi de 69,3%, já em 2015, a 

execução foi de 62,4%. Podemos notar que o orçamento pago em 2015 está 6,9% 

menor do que o mesmo período do ano passado. 



 

LOA Autorizado Pago Autorizado X Pago

2014 107.414.290.628 74.405.890.350 69,27%

2015 121.106.948.723 75.546.552.658 62,38%

Orçamento _Ministério da Saúde

Fonte: SIAFI 

Período de Jan-Set (14 e 15)  

 Neste sentido, o Projeto de Lei orçamentária Anual - PLOA de 2016 já estimou 

uma dotação para a Saúde no valor de R$ 109 bilhões, o representa uma queda de R$ 

11 bilhões em relação a 2015. Ou seja 9,5% menor. 

 

2. Defasagem dos Programas Federais 

 

 Outro reflexo da situação de saúde vivida no país, refere-se a desatualização 

dos repasses para manutenção dos Programas Federais, com a existência de 

inúmeras ações, estratégias ou programas, criados para o funcionamento do SUS, 

estão subfinanciados e os valores recebidos como incentivo são insuficientes para a 

prestação dos serviços, sendo complementado com recursos estaduais e municipais. 

 A CNM desenvolveu um estudo, analisando alguns programas, corrigidos pelo 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo- IPCA, os percentuais de defasagem 

encontrados foram: Assistência Farmacêutica Básica atingiram 41,8%; Programa de 

Agentes Comunitários de Saúde com 12,4%; Estratégia Saúde da Família 25,1% e 

ações de Saúde Bucal- Brasil Sorridente 25,1%.  Além da avaliação dos Componentes 

Financeiros: Piso de Atenção Básica Fixo com índice de 14,4 % e o Piso da Vigilância 

Sanitária com 64,10 % desatualizados.  

 A diferença entre os recursos repassados e o que deveria ser, é absorvida pelos 

Estados e Municípios, uma vez que se deve comprovar a execução das ações e dar 

continuidade a prestação dos serviços à população.   

 Fato é que os municípios ganharam atribuições, mas sua arrecadação de 

impostos não cresceu na mesma proporção, resultando na aplicação de mais de 22% 

das receitas próprias em saúde, na maioria dos Municípios, extrapolando os 15% 

estabelecidos constitucionalmente.   

 

 



 

3. Consequências nas Gestões Municipais  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 Os gestores municipais devem estar preparados, para uma situação de grande 

dificuldade, no qual definir prioridades será uma ação comum para a manutenção dos 

serviços básicos. 

  As dificuldades influenciarão todas as ações de saúde, incluindo desde os 

prestadores até o funcionamento dos serviços. Destaca-se situações já levantadas 

pelos gestores para esse momento de crise, como: corte de programas, ações ou 

estratégias de saúde; necessidade de readequação dos Recursos Humanos; 

desmotivação dos profissionais; desabastecimento da farmácia básica; falta de 

recursos financeiros para aquisição de insumos; impossibilidade de aquisição de 

materiais e equipamentos; dificuldade de investimento em infra-estrutura; aumento do 

índice de desemprego; redução de salários; superlotação dos hospitais; deficiência no 

quantitativo de leitos; impossibilidade de realizar o atendimento domiciliar. Essas, são 

algumas das inúmeras reclamações já registradas, de gestores que estão à procura de 

soluções viáveis, na tentativa de manter o mínimo dos serviços em funcionamento. 

 

4. Ações defendidas pela CNM 

 

 A CNM na defesa do Municipalismo e da continuidade do SUS, apoia toda ação 

que resulte em melhorias para os Municípios e consequentemente, na qualidade da 

assistência prestada aos usuários do Sistema de Saúde.  

 

- Aprovação da PEC 01/2015, que define o valor mínimo a ser aplicado pela União em 

ações e serviços de saúde, de forma escalonada, associado a criação de novas fontes 

para o SUS. 

 

- Contraria a qualquer redução de recursos no orçamento da Saúde, considerando o 

déficit estimado para o ano de 2016. 

 

- Defende a maior responsabilidade de acordo com a capacidade financeira (quem 

arrecada mais, deve pagar mais). 



 

 

- Aprovação do PLS 308/2015 para descentralizar o ressarcimento ao Sistema Único 

de Saúde (SUS), de acordo com o ente da Federação ao qual é vinculado o 

estabelecimento onde se deu o atendimento, condicionado a mudança do percentual 

definido. 

 

-Não estabelecimento de novos pisos salariais, que onerem custos para os Municípios. 

 

-Contraria a qualquer proposta de subfinanciamento para a saúde.  

 

-Contraria a criação de novos programas populares, que onerem maior 

responsabilidade financeira aos Municípios. 

 

-Apoia a mobilização dos gestores municipais, na possiblidade de debater políticas 

públicas e alternativas que ajudem no desenvolvimento das ações e serviços de saúde.  

 

 A CNM na luta pela a efetivação do direito à saúde, entende que para isso, o 

país depende do provimento de políticas sociais e econômicas que assegurem 

desenvolvimento econômico sustentável e distribuição de renda; cabendo, 

especificamente ao SUS a promoção, proteção e recuperação da saúde dos indivíduos 

e da coletividade, simplesmente de forma equitativa. 

 

 

 

 


